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A DIFERENGA SE FAZ COM O TRABALHO



    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



PARECER TÉCNICO DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo de Licitação: 885/2019
Modalidade: Dispensa/INEXIGIBILIDADE CREDENCIAMENTO N.61/2019  e N. 062/2019.
REFERENTE Á CHAMADA PÚBLICA N. 007/2019

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE, EM CONFORMIDADE, COM A LEI 8.666/93, COM A LEI Nº. 8.080/90, COM A PORTARIA Nº. 2567/2016 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS, LOCALIZADO NA AV. 13 DE FEVEREIRO, 1431, CENTRO, MUNICÍPIO DE THEOBROMA – RO, TORNA PÚBLICA A REALIZAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO EMERGÊNCIAL DE 02 (DOIS) MÉDICOS(AS) CLINICO GERAL-40 HORAS SEMANAL, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO ESF URBANO PALMARES DO OESTE E ESF LAGOA NOVA, PELO PERIODO DE 05 MESES, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE THEOBROMA-RO. ATRAVÉS DA CHAMADA PÚBLICA N. 007/2019, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 



A Lei Federal 8.666/93 estabelece as normas gerais sobre licitações, neste caso, em especial, no caput do Art. artigo 25 lei 8666/93. O referido dispositivo traz as hipóteses em que o poder público poderá contratar sem a necessidade de promoção de um processo licitatório.  

Portanto é assim que o caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93 estabelece que “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição”.

Logo, somente será legítimo promover chamamento público para credenciamento quando restar comprovada a inviabilidade de competição para a contratação do objeto pretendido.

Assim, confirmado que a demanda será melhor atendida pela contratação do maior número de interessados possível, será legítima a instauração do credenciamento.

Para tanto, deverá ser publicado edital de chamamento público o qual definirá o objeto a ser executado, os requisitos de habilitação e especificações técnicas indispensáveis a serem analisados, fixará o preço e estabelecerá os critérios para convocação dos credenciados.

Salienta-se, no entanto, que apesar de se tratar de hipótese de inexigibilidade de licitação, é requisito de validade do credenciamento a “garantia da igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido”.

Por essa razão, o edital de chamamento deve contemplar apenas as condições mínimas indispensáveis para a garantia do adequado cumprimento da obrigação pretendida, de modo que todos aqueles que as atenderem devem ser credenciados.

Outro ponto fundamental a ser considerado para a formação de um credenciamento é a possibilidade de fixar critério objetivo e que garanta a impessoalidade para a convocação dos credenciados para contratar, tais como o sorteio ou a escolha pelo usuário.

Em rasas palavras, pode-se dizer que a todos os credenciados deve ser garantida a igualdade de oportunidade para contratar por meio de critério impessoal de escolha da empresa/profissional.
Um dos doutrinadores cuja definição tem embasado diversos trabalhos e fundamentações para adoção do credenciamento como forma de contratação de serviços é Joel de Menezes Niebuhr (2015. p. 212-213), que assim se manifesta: 

 O credenciamento vem sendo utilizado com grande freqüência, destacando a contratação de laboratórios médicos, serviços de saúde em geral, serviços bancários, serviços de inspeção em automóveis etc. Nada obstante esse extenso rol, é relevante destacar que o credenciamento só tem lugar nas hipóteses em que verdadeiramente não houver relação de exclusão. Ocorre que, para tanto, é imperativo observar certos parâmetros, evitando que a possibilidade de credenciamento seja deturpada e utilizada indevidamente como escusa da Administrativa Pública para se ver livre dos rigores do procedimento de licitação pública e para direcionar os benefícios resultantes de contratos administrativos. Em tributo à parte inicial do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, não se deve esquecer que a obrigatoriedade de licitação pública é a regra e que a contratação direta, quer por dispensa, quer por inexigibilidade, é a exceção, que demanda ser interpretada excepcionalmente, isto é, de modo restrito. Não é correto conceber a contratação direta de modo tão amplo a ponto de transformá-la em regra, à esquerda da Constituição Federal. Como o credenciamento traduz situação de inexigibilidade, ele deve ser tomado como excepcional, interpretado restritivamente, destinado apenas aos casos em que efetivamente for inviável a competição. Importa repelir, com ênfase, tentativas artificiosas de hipóteses de credenciamento para situações que, por natureza, admitem a disputa, em que a competição é viável. Grifos do autor.
A Comissão Permanente ressalta que foi realizado um edital e aviso de chamada pública no tempo de 03 (três) dias, para darmos publicidade na contratação, através do chamamento/credenciamento, devido o valor oferecido pela SEMUSA, ser maior que o ofertado nas tentativas de contrações anteriores.
Do preço: Certificamos que o preço proposto, esta dentro do valor de mercado, conforme balizamento feito através de pesquisas de preços, anexas aos autos do respectivo processo.
Nada mais a havendo a declarar, segue os autos do Processo, visando Parecer, conforme preceitua o artigo 38, VI, da Lei Federal 8.666/93.

 Theobroma, 12/12/2019
HATANI ELIZA BIANCHI
PRESIDENTE - CPL
PORT. 191/2019
BRUNA FÉLIX DE FREITAS
SECRETÁRIA - CPL
PORT. 191/2019
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